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Outrossim, a pavimentação da via se dará por conta do Loteador, sem custos para esta muni-
cipalidade, bem como, existem outros empreendimentos solicitando diretrizes a municipali-
dade, que poderá dar prolongamento a essa via, proporcionando acesso a novos empreendi-
mentos e assim gerando novas receitas ao Município.
Por fim, a referida ligação existente entre a via nomeada e a Avenida 27 de Março não será 
prejudicada e será mantida a ligação entre os dois Municípios.
Por todas as razões aqui expostas, entendo estar devidamente justificado o presente Projeto 
de Lei, conto com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e D. Pares no sentido de transfor-
má-lo em Lei.

 
(Processo nº 6.086/2018)
LEI Nº 13.277, DE 18 DE AGOSTO DE 2 025.
(Altera a Lei nº 11.849, de 20 de dezembro de 2018, que Institui o Dia e a Semana Municipal 
de Inclusão e de Luta da Pessoa com Deficiência no Município de Sorocaba).
Projeto de Lei nº 361/2025 – autoria do Vereador CRISTIANO ANUNCIAÇÃO DOS PASSOS.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Acrescenta o § 2º, ao art. 4º, da Lei nº 11.849, de 20 de dezembro de 2018, que passa 
a ter a seguinte redação: 
“Art. 4º  (...)
§ 2º Passa a integrar também o Calendário Oficial de Eventos de Sorocaba, a “Corrida Autista 
Run” que promove a inclusão e o acesso ao esporte para crianças com Transtorno do Espectro 
Autista – TEA e seus familiares, a ser realizada preferencialmente na Semana Municipal de 
Inclusão e de Luta da Pessoa com Deficiência.” (NR) 
Art. 2º  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria. 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 18 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
JOSÉ VINÍCIUS CAMPOS AITH
Secretário da Inclusão e Transtorno do Espectro Autista
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
Submetemos a essa Colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei que altera a Lei nº 11.849, 
de 20 de dezembro de 2018 e dá outras providências. 
A presente alteração, visa acrescentar na redação do artigo 4º o § 2º para incluir o evento 
conhecido como “Corrida Autista Run” no Calendário Oficial do Município, a ser realizado 
preferencialmente na semana que compreende o dia 21 de setembro. 
A primeira edição da corrida foi realizada em 17 de dezembro de 2023, na cidade de Guaru-
lhos - SP, contando com mais de 300 inscritos. Não só pessoas com o espectro de autismo 
participaram, mas também pais, tios, avós, familiares, e simpatizantes da causa, tornando o 
evento um sucesso de inclusão. 
Em 2025 só na edição de Guarulhos triplicou o número de participantes da primeira edição. O 
evento ocorreu também nas seguintes cidades: Santa Isabel – SP , Jundiaí - SP e Minaçu – GO. 
A corrida foi idealizada por Rômulo Cesar Rosendo, educador físico, movido pelo conheci-
mento das dificuldades que muitas crianças enfrentam e têm por objetivos a Inclusão e Cons-
cientização sendo uma oportunidade de aprender mais sobre o autismo e outras condições 
neuro atípicas. Isso ajuda a desmistificar preconceitos e criar um ambiente mais acolhedor 
para todos. 
Saúde e Bem-Estar: A prática de atividades físicas é essencial para a saúde e qualidade de vida. 
A corrida promove um estilo de vida ativo e saudável, beneficiando tanto o corpo quanto a 
mente. 
Comunidade e União: Eventos como a Autista Run fortalecem os laços comunitários, reunindo 
pessoas em torno de uma causa comum e positiva. É uma chance de conhecer novas pessoas, 
compartilhar experiências e construir redes de apoio duradouras. 
Assim, visando incluir crianças que possuem Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus fami-
liares em atividades recreativas no município podemos visualizar que essa simples e poderosa 
iniciativa, apresentada neste projeto de Lei, seria mais um instrumento de relevante inclusão 
social e conscientização da população, elevando o patamar da nossa Cidade, conhecida tradi-
cionalmente por ser acolhedora a todos. 
Por todas as razões aqui expostas, tendo em vista a legalidade do presente Projeto de Lei, tenho 
a honra de encaminhar para a apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
estando dessa forma justificada a presente proposição, aguardo sua transformação em Lei.

 
(Processo SEI nº 3552205.404.00097998/2025-61)
LEI Nº 13.278, DE 22 DE AGOSTO DE 2 025.
(Inclui e insere no calendário Oficial do Município, a “Feira Nacional de Cutelaria de Soroca-
ba”, a ser realizado na semana do dia 20 de agosto de cada ano e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 284/2025 – autoria do Vereador LUIS SANTOS PEREIRA FILHO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída, no âmbito do Município de Sorocaba, a “Feira Nacional de Cutelaria de 
Sorocaba”, a ser realizada anualmente na semana do dia 20 de agosto, destinada à promoção 
da cultura, valorização da arte da cutelaria e fomento do turismo em Sorocaba. 

 Art. 2º  A Feira Nacional de Cutelaria de Sorocaba terá como principais objetivos:  
I - promover a cultura, a arte e a história da cutelaria ao longo dos séculos em Sorocaba; 
 II - incentivar o turismo, com a atração de visitantes de outras cidades e estados;  
III - fomentar o comércio e a economia local com a exposição e venda de produtos cutelários, 
ferramentas e utensílios relacionados ao setor; 
IV - estimular a troca de conhecimentos entre profissionais da área, artistas e entusiastas da 
cutelaria. 
 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 22 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANA CLAUDIA MARTINI FAUAZ
Secretária da Cidadania
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir a “Feira Nacional de Cutelaria de Soro-
caba’, a ser realizado na semana do dia 20 de agosto de cada ano. A história da cutelaria em 
Sorocaba remonta ao século XIX, quando a cidade se tornou um polo industrial na região. 
A produção de cutelaria em Sorocaba começou a se consolidar no final do século XIX e início 
do século XX, com a instalação de pequenas fábricas que fabricavam facas, ferramentas agrí-
colas e utensílios domésticos. Esse processo estava intimamente ligado à crescente demanda 
por instrumentos de qualidade, principalmente por causa da agricultura e da pecuária que se 
desenvolviam fortemente na região. 
Durante o século XX, Sorocaba se destacou como um dos maiores polos de cutelaria do Brasil, 
sendo reconhecida pela qualidade de seus produtos. Diversas fábricas e artesãos locais pas-
saram a ser conhecidos em todo o país pela habilidade em produzir facas e facões, além de 
outros artigos de metal. A cidade foi marcada pela presença de empresas familiares, muitas 
delas com técnicas artesanais, e que passaram de geração em geração. 
A Faca Sorocaba, que foi declarada como bem imaterial e cultural do Município de Sorocaba, 
pela Lei Ordinária 12.508/2022, proveniente de um projeto de lei de autoria deste vereador, 
essa faca foi desenvolvida e produzida em Sorocaba entre os séculos XVIII e XIX, e muito uti-
lizada pelos tropeiros sendo um item essencial para o trabalho por suas principais caracterís-
ticas únicas numa faca. Com grande relevância histórica a faca ou facão Sorocaba possui uma 
identidade única na cultura tropeira e sua preservação e manutenção é de suma importância 
para a cultural e tradição de Sorocaba. 
Assim, certo de contar com a colaboração dos meus pares para a aprovação do presente Pro-
jeto, desde já agradeço.

 
(Processo nº 6.035/2019)
LEI Nº 13.279, DE 25 DE AGOSTO DE 2 025.
(Altera a redação da Lei nº 11.919 de 18 de março de 2019, que dispõe sobre a publicidade 
sobre os meios de denúncia contra maus-tratos a animais).
Projeto de Lei nº 256/2025 – autoria do Vereador ALEXANDRE LUIZ CORRÊA.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  O artigo 1º, da Lei nº 11.919, de 18 de março de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 1º  Ficam os estabelecimentos comerciais relacionados ao comércio de produtos e pres-
tação de serviços para animais domésticos, hipermercados, supermercados e estabelecimen-
tos similares e condomínios residenciais localizados no Município Sorocaba, representados 
por seus síndicos ou administradores devidamente constituídos, obrigados a afixar no interior 
de suas dependências e nas áreas de uso comum destinadas ao acesso ao condomínio, respec-
tivamente, placa ou cartazes informativos sobre o recomendando a comunicação de crime em 
decorrência de maus tratos aos animais. 
§ 1º  A placa ou o cartaz informativo a que se refere o caput deverá ser de fundo amarelo e 
conter, além de uma imagem de um animal doméstico, no mínimo os seguintes dizeres, de 
fácil leitura:
ABANDONO E MAUS TRATOS DE ANIMAIS É CRIME
Lei Federal nº 9605/1998
(Imagem de animal)
Lei Federal nº 14.064/2020: pena de 2 a 5 anos de reclusão e multa
DENUNCIE: Fone 153, 156, 190 Whatsapp (15)99129-2426” (NR)
Art. 2º  Ficam inseridos os § 2º e § 3º no artigo 1º, da Lei nº 11.919, de 18 de março de 2019, 
com as seguintes redações:
“§ 2º  A placa ou cartaz de que se refere o caput deverá ter dimensões mínimas de 210 mm 
x 297 mm, ou seja, 21 cm de largura por 29,7 cm de altura, com fonte de letras de tamanho 
proporcional e de fácil legibilidade.
§ 3º Os cartazes serão afixados em locais de boa visibilidade e em número suficientes para 
garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, sendo uma placa para cada 
30m², exceto para os casos dos condomínios residenciais que deverão ter as placas ou os 
cartazes informativos nas áreas de entrada e saída principal, assim como em todas as áreas de 
uso comum e elevadores, onde houver” (NR)
Art. 3º  O artigo 2º, da Lei nº 11.919, de 18 de março de 2019, passa a viger com a seguinte 
redação:
“Art. 2º  O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa equiva-
lente a R$ 3.000,00 (três mil reais), garantido em todo o caso o critério de dupla visita pela 
fiscalização, tendo em vista o intento de se promover a instrução dos responsáveis quanto ao 
cumprimento da presente Lei.” (NR)
Art. 4º  Fica inserido o parágrafo único, ao artigo 2º, da Lei nº 11.919, de 18 de março de 2019, 
com a seguinte redação:
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“Parágrafo único.  A multa prevista no art. 2º será atualizada anualmente pela variação do 
Índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior.” (NR)
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 25 de agosto de 2 025, 371º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGÊA
Secretária de Governo
ANTONIO GENEZZI LOPES
Secretário do Meio Ambiente, Proteção e Bem-Estar Animal
Interino
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANA CAROLINA GOMES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA
Nossa Carta Magna assegura a todos um Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, caben-
do ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo (art. 225).
Infelizmente, as ocorrências de crimes contra os animais têm sido, cotidianamente, noticiadas 
em nossa cidade, como agressões físicas, espancamento, abandonos, mutilação, envenena-
mento, entre outros.
Por isso, é importante a busca pelo bem-estar animal com o fortalecimento e formação de 
vários movimentos populares em prol da defesa dos animais. Os vários meios de forma de 
comunicação da denúncia se fazem mais eficazes nos dias de hoje. O presente projeto de lei 
visa conscientizar a população quanto a necessidade de formalizar denúncias em casos de 
maus tratos aos animais. Portanto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 
deste Projeto de Lei.

 
(Processo nº 4.625/2024-SAAE)
LEI Nº 13.280, DE 25 DE AGOSTO DE 2 025.
(Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, no âmbito do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto – SAAE Sorocaba, destinado aos usuários e demais interessados inadim-
plentes com a Autarquia, referentes ao consumo dos serviços de abastecimento de água e/
ou esgotamento sanitário e taxas de serviços prestados e não pagos, conforme estabelece e 
dá outras providências).
Projeto de Lei nº 602/2025 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025 - destinado ao 
público usuário dos serviços prestados pela Autarquia e demais interessados, em situações 
de inadimplência e objetivando promover a regularização dos débitos vencidos, não pagos, 
inscritos ou não inscritos em dívida ativa, incluindo os discutidos judicialmente em ações pro-
postas pelo usuário ou interessado e aqueles objetos de execução fiscal.
§ 1º  Poderão ser incluídos no programa – PPI 2025, enquanto vigente a presente Lei, even-
tuais saldos de acordos anteriores em andamento e não integralmente pagos pelo devedor 
ou parcelamentos cancelados, até a data do efetivo parcelamento, apurando-se os valores 
remanescentes, que integrarão a dívida consolidada para fins da composição do novo acordo.
§ 2º  O ingresso no presente programa – PPI 2025, dar-se-á por opção exclusiva do usuário ou 
interessado, assumindo a condição de devedor confitente no ato da formalização do acordo, 
mediante requerimento expresso, conforme dispuser o Regulamento.
§ 3º  Os débitos homologados pelo presente programa – PPI 2025, serão consolidados na data 
do pagamento da 1ª (primeira) parcela, no caso de débitos parcelados; ou no pagamento da 
parcela única, no caso de pagamento total dos débitos, individualmente considerado, incluin-
do a multa moratória, juros de mora e atualização monetária, nos exatos termos acordados 
na formalização do pedido de adesão.
§ 4º  O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo próprio usuário ou interessado 
ou, ainda, através de representante devidamente constituído pela respectiva pessoa física ou 
nomeado pelo sócio ou representante legal, no caso de pessoa jurídica.
§ 5º  Da constituição por intermédio de instrumento de mandato (procuração), deverá constar 
expressamente a finalidade para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado do Ser-
viço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE Sorocaba – PPI 2025, com poderes específicos para 
o(s) outorgado(s) constituído(s) representar(em) o devedor ou interessado perante o SAAE 
Sorocaba, bem como para firmar o termo de confissão de dívida e acordo de parcelamento 
de débitos, bem ainda, para desistir dos processos administrativos e/ou judiciais existentes.
§ 6º  Aplica-se à presente Lei Municipal, o disposto pela Lei nº 12.639, de 2 de setembro de 
2022, sobre a desburocratização e simplificação de atos e procedimentos administrativos no 
âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências, especialmente no tocante a apli-
cação dos §§ 4º e 5º, do presente artigo. 
Art. 2º  O Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, abrange os débitos de natureza 
não tributária, os preços públicos, os de natureza tarifária, as multas e as taxas de serviços co-
bradas pela Autarquia e não pagas pelo usuário na data de seu vencimento, apurados quando 
da formalização do pedido de ingresso no referido programa.
§ 1º  Ficam excluídos do programa de parcelamento incentivado – PPI 2025, enquanto vigente 
a presente Lei os débitos já ajuizados que estejam garantidos por penhora on-line (Sistema de 
Busca de Ativos do Poder Judiciário – SISBAJUD), regulado de acordo com a Resolução nº 61, 
de 7 de outubro de 2008 do Conselho Nacional de Justiça e pela Instrução Normativa STJ/GP 
nº 4, de 13 de fevereiro de 2023 do Superior Tribunal de Justiça.
§ 2º  O Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, abrange os usuários beneficiários 
do Programa “Tarifa Social” (instituído pelo Ato SAAE nº 03, de 15 de dezembro de 2015), 
devendo demonstrar essa condição no ato do pedido de ingresso no programa (§1º, do artigo 
3º, do Ato SAAE nº 03/2015).

Art. 3º  Os débitos incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, terão por 
base a data da formalização do pedido de ingresso pelo usuário ou interessado.
§ 1º  Para os efeitos desta Lei, considera-se montante do débito do ano, a somatória do valor 
principal inscrito na dívida ativa ou o seu saldo, acrescido de multa, juros de mora, honorários 
advocatícios e demais encargos, e por consolidação considera-se a somatória de todos os 
montantes existentes em um mesmo registro cadastral de Unidade Usuária, correspondente 
ao usuário consumidor ou interessado.
§ 2º  Na formalização do pedido de ingresso no programa – PPI 2025, deverão ser incluídos 
todos os débitos, vencidos e não pagos, apurados até a data de entrada em vigor da presente 
Lei, inclusive as multas decorrentes de qualquer tipo de infração, devidamente apurada em 
processo administrativo respectivo.
§ 3º  Fica vedada a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, dos débitos 
constituídos (vencidos e não pagos), posteriormente a data da entrada em vigor da presente Lei.
§ 4º  Os prazos para formalização do ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 
2025, serão estabelecidos em Regulamento.
§ 5º  O SAAE Sorocaba, por intermédio de seus Departamentos e/ou Setores, poderá enviar 
ao usuário ou interessado do acordo, conforme dispuser o Regulamento, informações que 
contenham os débitos consolidados, tendo por base a data da publicação do Regulamento, 
com as opções de parcelamentos previstas no artigo 5º, desta Lei.
§ 6º  A adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, impõe ao usuário ou 
interessado, a ciência e concordância com a inclusão dos débitos na ordem cronológica da 
prescrição, ou seja, dos débitos mais antigos para os débitos mais novos, podendo incluir os 
saldos remanescentes dos débitos de parcelamentos anteriores e vigentes ou débitos dos 
parcelamentos suspensos.
§ 7º  Os débitos dos parcelamentos anteriores, vigentes e sendo cumpridos, poderão ser ex-
cluídos do programa e os débitos de parcelamentos suspensos poderão ser reabilitados, a pe-
dido do próprio usuário ou interessado, no ato da constituição dos débitos para formalização 
do acordo e, nesse último caso, operar a desistência da causa que o suspendeu.
Art. 4º  A formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 
2025, implica no reconhecimento dos débitos nele inclusos e na confissão da dívida a ser acor-
dada, ficando condicionada que a formalização do acordo, impõe a desistência de eventuais 
ações judiciais distribuídas pelo usuário ou interessado, das exceções de pré-executividade 
ou embargos à execução fiscal interpostos, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam 
os autos judiciais respectivos e a desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos, 
inclusive no âmbito administrativo, conforme dispuser o Regulamento.
§ 1º  Verificada a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor concor-
dará com a suspensão do processo de execução fiscal, pelo prazo do parcelamento a que se 
obrigou, obedecendo o estabelecido no artigo 922, do Código de Processo Civil.
§ 2º  No caso do § 1º deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o usuário 
ou interessado, poderá informar o fato ao juízo da execução fiscal e requerendo a extinção do 
feito, com fundamento no inciso II, do artigo 924, do Código de Processo Civil.
§ 3º  Como condição para formalização do requerimento do Programa de Parcelamento In-
centivado – PPI 2025, o usuário ou interessado, deverá concordar que o depósito judicial 
eventualmente realizado, seja levantado após a quitação do parcelamento efetivado.
§ 4º  Após a quitação das parcelas provenientes do Programa de Parcelamento Incentivado 
– PPI 2025, caso ainda existam valores depositados em juízo, serão estes levantados pelo res-
pectivo usuário ou interessado, nos termos da Lei processual vigente.
§ 5º  A formalização do acordo no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 2025, inde-
penderá da apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, pelo devedor usuário ou 
interessado, mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de 
parcelamento ou de execução fiscal.
Art. 5º  Os débitos que forem incluídos no programa - PPI 2025, com opção de pagamento par-
celado pelo interessado, deverão ter suas parcelas vincendas corrigidas mensalmente, na forma 
da legislação vigente, devendo ser recolhidas em moeda corrente, de uma das seguintes formas:
I – à vista, com redução de 100% (cem por cento) do valor da multa moratória e de 95% (no-
venta e cinco por cento) do valor referente aos juros de mora;
II – sob parcelamento, com redução no valor de multa e juros, na forma da tabela abaixo 
discriminada:

§ 1º  O parcelamento poderá, eventualmente e com parecer favorável da Assistente Social da 
Autarquia, ser efetuado no número máximo de 120 (cento e vinte) parcelas, sendo que nesse 
caso, a redução da multa e dos juros de mora, serão correspondentes a 40% (quarenta por 
cento) do valor da dívida apurada.
§ 2º  O usuário consumidor ou interessado procederá ao pagamento em parcelas mensais e 
sucessivas, atualizada na data do vencimento da respectiva parcela para pagamento.
§ 3º  Aos parcelamentos dos débitos incidirão juros equivalentes a Taxa Referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e Custódia (Taxa SELIC), acumulada mensalmente e calculada a 
partir do mês subsequente ao do vencimento da primeira parcela. 
§ 4º  Excepcionalmente, aos usuários beneficiários do “Tarifa Social” ou oriundos de áreas 
declaradas “Programas Habitacionais de Interesse Social (AEIS / ZEIS)”, comprovadas tais con-
dições no momento da efetivação do parcelamento, cumulado com laudo de comprovação 
da carência socioeconômica e vulnerabilidade social, emitido pelo Setor Social da Autarquia e 
declaração expressa de inalteração da situação de vulnerabilidade econômica e considerando 
o elevado valor da dívida, será possibilitado, se expressamente requerido, o pagamento dos 
débitos em até 240 (duzentos e quarenta) parcelas, nesse caso, mediante a autorização pelo 
Diretor Geral da Autarquia, sendo vedada a incidência de multa e juros.
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